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PREÂMBULO

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, através da SUBPREFEITURA SÃO MATEUS, doravante denominada SUB-SM, situada na Avenida Ragueb
Chohfi, 1400 – Jd. Três Marias, São Paulo, Capital, CEP 08310-000, torna público, para conhecimento de quantos possam se interessar, que fará realizar
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licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, com critério de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, objeKvando a Contratação de Empresa
Especializada em Engenharia e Arquitetura para execução de Drenagem em Tubos de Concreto e Pead, Contenção de Talude em Gabião e Serviços
Complementares na Rua Francisco de Magalhães, alt. do nº 100 – Jardim Nove de Julho, conforme especificações constantes do ANEXO I deste Edital
e respectivos Anexos.

A parKcipação na presente CONCORRÊNCIA dar-se-á através de sistema eletrônico, pelo acesso ao site www.gov.br/compras - UASG 925089, nas
condições descritas neste Edital, devendo ser observado o início da sessão às 14h00, do dia 25/09/2024 (OBS.: horário de Brasília).

Este Edital, seus anexos, o resultado da C O N C O R R Ê N C I A e os demais atos perKnentes também constarão do site
https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar - Subprefeitura São Mateus, bem como no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP

 

 
1. EMBASAMENTO LEGAL

1.1. O procedimento licitatório e os atos dele decorrentes observarão as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº
62.100/2022, Decreto Municipal nº 56.475/2015 e da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e das demais
normas complementares aplicáveis.

 
2. OBJETO

2.1. A presente CONCORRÊNCIA tem por objeto a Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Arquitetura para execução de
Drenagem em Tubos de Concreto e Pead, Contenção de Talude em Gabião e Serviços Complementares na Rua Francisco de Magalhães, alt. do nº
100 – Jardim Nove de Julho, conforme especificações constantes do ANEXO I deste Edital.

2.1.1. Em caso de divergência entre as especificações técnicas do objeto conKdas no Termo de Referência - ANEXO I deste Edital e as constantes
no CAT/SER e/ou descritas no sistema do Portal Compras do Governo Federal, prevalecerão para todos os efeitos as do Termo de Referência -
ANEXO I.

2.2. Deverão ser observadas as especificações e condições de fornecimento constantes do Termo de Referência - ANEXO I, parte integrante deste
Edital.

 
3.
CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

 

3.1. Poderão participar da licitação as empresas que:

3.1.1. Atenderem a todas as exigências deste edital e de seus anexos, desde que sejam credenciadas, com cadastro aKvo, no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do Governo Federal (www.gov.br/compras) - CerKficado Digital ICP-
Brasil.

3.1.1.1. As condições de cadastramento no SICAF deverão ser providenciadas até o terceiro dia úKl anterior à data estabelecida para
recebimento das propostas.

3.1.2. Tenham objeto social pertinente e compatível ao licitado;

3.1.3. não estejam sob processo de falência;

3.1.3.1. Será admiKda parKcipação de empresas em recuperação judicial, desde que apresentada cerKdão emiKda pela instância judicial
competente demonstrando estar a empresa apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório;

3.1.4. não estejam constituídas em forma de consórcio;

3.1.5. não tenham sido declaradas inidôneas para licitar e contratar com a Administração Pública;

3.1.6. não estejam suspensas ou impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública;

3.1.7. não poderão disputar esta licitação:

3.1.7.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuKvo, pessoa Tsica ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou
fornecimento de bens a ele relacionados;

 
 

 

3.1.7.2. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto execuKvo, ou empresa da qual
o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.1.7.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto, conforme dispostos nos itens 3.6.2. e 3.6.3. as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.

3.1.7.2.2. O disposto nos itens 3.6.2. e 3.6.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a
elaboração do projeto básico e do projeto execuKvo, nas contratações integradas, e do projeto execuKvo, nos demais regimes de

(apresentação somente pela

(apresentação somente pela empresa
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execução.

3.1.7.3. Pessoa Tsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de parKcipar da licitação em decorrência de sanção
que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante que atue em subsKtuição a outra pessoa, Tsica ou jurídica, com o intuito de burlar a
efeKvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que comprovado o ilícito ou uKlização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.1.7.3.1. O impedimento de que trata o item 3.1.7.3. será também aplicado ao licitante que atue em subsKtuição a outra pessoa, Tsica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efeKvidade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.1.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enKdade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar
expressamente do edital de licitação;

3.1.7.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em
julgado, por exploração de trabalho infanKl, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

3.1.7.6. Não poderá parKcipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público de órgão ou enKdade licitante
ou contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria.

3.1.7.7. Empresas que tenham sido condenadas por agressões ao meio ambiente, ou infrações à legislação sobre segurança e saúde no
trabalho nos termos da Lei Municipal nº 11.091/91.

3.1.7.8. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive,
dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administraKvas, assim como de servidores ocupantes de cargos de
direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da
licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público

 
 

 

3.1.7.9. As vedações estendem-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio,
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.1.7.10. Não poderão participar da licitação OSCIP’s atuando nessa condição;

3.2. As microempresas e empresas de pequeno porte, assim qualificadas nos termos da Lei Complementar 123/06, alterada pela Lei Complementar
147/2014, bem como as cooperaKvas que preencham as condições estabelecidas no arKgo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, poderão parKcipar
desta licitação usufruindo dos beneTcios estabelecidos nos arKgos 42 a 45 daquela Lei Complementar, devendo para tanto observar as regras
estabelecidas de acordo com o Decreto nº 56.475/2015, declarando no campo próprio do sistema sua condição.

3.2.1. Não são aplicáveis os beneTcios e demais disposições previstas nos arKgos 42 a 49 da Lei Complementar 147/2014 no caso de licitação
para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, ao item e, em se tratando de contratação de obras e serviços de engenharia, às
licitações cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.1.1. A obtenção dos beneTcios fica limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima
admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

3.2.1.2. Nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato.

3.3. Como requisito para a parKcipação na CONCORRÊNCIA, a licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que está ciente e
concorda com as condições do edital e anexos.

3.4. A parKcipação nesta Concorrência implica o reconhecimento pela Licitante de que conhece, atende e se submete a todas as cláusulas e
condições do presente edital, bem como as disposições conKdas na legislação indicada na cláusula “1” deste Edital, que disciplinam a presente
licitação e integrarão o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

3.5. À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico, durante a sessão pública da Concorrência Pública, ficando responsável pelos
ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema.

3.6. VISTORIA TÉCNICA

3.6.1. As empresas interessadas em parKcipar do certame, DEVERÃO ter pleno conhecimento das condições gerais e parKculares do objeto da
licitação e do local onde serão executadas as obras e/ou serviços, não podendo invocar qualquer desconhecimento como elemento impediKvo da
correta formulação da proposta e do integral cumprimento do contrato, não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.

3.6.2. As empresas interessadas PODERÃO EFETUAR VISTORIA TÉCNICA, no local onde serão executados os serviços, com o objeKvo de verificar
as condições locais, avaliar a quanKdade e a natureza dos trabalhos, materiais e equipamentos necessários à execução do objeto da licitação,
permiKndo aos interessados colher as informações e subsídios que julgarem necessários para a elaboração da sua proposta, de acordo como o
que o próprio interessado julgar conveniente, não cabendo à Unidade Contratante nenhuma responsabilidade em função de insuficiência dos
dados levantados por ocasião da visita técnica.

3.6.3. A visita técnica ao local dos serviços será realizada diretamente pelos licitantes, de forma que sejam idenKficadas, observadas, analisadas e
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assinaladas todas as dificuldades e peculiaridades do local no tocante à execução do projeto.

3.6.4. O responsável técnico da empresa - ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO - a parKr da vistoria do local onde os serviços serão prestados,
deverá declarar que visitou ou vistoriou o local, anexando à declaração, nos moldes do ANEXO VI deste Edital, cópia autenKcada da CerKdão de
Registro de Pessoa Jurídica no CREA, comprovando sua condição técnica e a comprovação de seu vínculo com a empresa licitante, devendo ser
apresentada juntamente com os documentos de habilitação.

3.6.5. Não será permitido que um mesmo responsável técnico realize a vistoria para mais de uma empresa.

3.6.6. Em atendimento ao determinado no art. 38 da Lei Municipal n° 17.273/2020, as empresas que decidirem por NÃO REALIZAR VISTORIA
TÉCNICA deverão apresentar, juntamente com os documentos para habilitação, declaração nos moldes do ANEXO VI “A” do Edital, assinada pelo
responsável técnico (ENGENHEIRO CIVIL E/OU ARQUITETO) e pelo representante legal/procurador da empresa, de que está ciente de que não
serão atendidas solicitações durante a execução da obra sob o argumento de falta de conhecimento das condições de trabalho ou de dados deste
projeto.

3.6.6.1. Deverá ser anexada à declaração, cópia autenKcada da CerKdão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA/CONFEA/CAU, na qual conste
os seus representantes técnicos e a comprovação do vínculo com a empresa licitante.

3.6.7. As despesas decorrentes da visita, bem como as demais incorridas na fase de elaboração da proposta, correrão por conta da empresa
interessada, sem qualquer direito à indenização, reembolso ou compensação a qualquer Htulo. O licitante não poderá alegar, à posterior,
desconhecimento de qualquer fato.

 

3.7. DA GARANTIA PARA LICITAR

3.7.1. - A prestação da garanKa de proposta, que trata o art. 58 da Lei nº 14.133/2021, deverá respeitar o disposto na Portaria SF 338, de 02 de
dezembro de 2021. 6.2. O valor de garanKa para o presente objeto será de 1% (Um por cento) do valor esKmado para a contratação, ou seja, RS
30.156,13 (trinta mil, cento e cinquenta e seis reais e treze centavos).

3.7.2. - O Memorando para recolhimento da caução poderá ser reKrado Coordenadoria de Administração e Finanças da Subprefeitura de São
Mateus, localizada na Avenida Ragueb Chohfi, 1400Jd. Três Marias, São Paulo, Capital, CEP 08310000, bem como solicitado via e-mail:
subsm_cpl@smsub.prefeitura.sp.gov.br até 02 (dois) dias antes da data de abertura.

3.7.3. - Após emissão do Memorando GaranKa pela Comissão de Contratação, caberá a licitante apresentar o referido documento, juntamente com
recolhimento da garanKa à Secretaria Municipal da Fazenda -SF, através do e-mail caucoes@sf.prefeitura.sp.gov.br, até a data anterior à data da
abertura da licitação, devendo ser observado a horário de entrega do Início da licitação.

3.7.4.- O comprovante do recolhimento da garantia para licitar deverá ser apresentado juntamente com os documentos elencados no item 10.5.

3.7.5.- A Secretaria Municipal da Fazenda não emiKrá o comprovante do recolhimento da garanKa, sem o Oficio GaranKa devidamente preenchido e
assinado pela Comissão de Contratação da presente licitação.

3.7.6. A Garantia não poderá ter validade inferior a 90 (noventa) dias da abertura do certame;

3.7.7. A Comissão de Contratação da presente licitação não se responsabilizará por informações prestadas erroneamente pelas licitantes, enviadas
para e-mails diferentes do informado neste instrumento, assim como solicitações realizadas fora do prazo ou sem tempo hábil para análise e
produção dos documentos necessários.

3.7.8. A garanKa de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/2021. A GaranKa será devolvida
aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação.

 
4. ACESSO ÀS INFORMAÇÕES

4.1. Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos ou informações relaKvas a esta licitação, que serão prestados mediante solicitação dirigida ao
Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis antes da data marcada para abertura do certame, por meio do endereço eletrônico
subsm_cpl@smsub.prefeitura.sp.gov.br.

4.2. Os esclarecimentos e as informações serão prestados no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data de abertura do
certame.

4.3. Em nenhuma hipótese serão respondidos esclarecimentos por telefone ou pessoalmente.

 
5. IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

 

5.1. Qualquer pessoa, Tsica ou jurídica poderá formular impugnações contra o ato convocatório, até 3 (três) dias úteis antes da data marcada para
abertura do certame, mediante petição apresentada via e-mail, subsm_cpl@smsub.prefeitura.sp.gov.br. em seu corpo ou documento anexo.

5.2. No ato da apresentação da impugnação é obrigatório anexar ao e-mail a cópia digitalizada dos seguintes documentos:

5.2.1. do documento de identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), se o impugnante for pessoa física;

5.2.2. do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), em se tratando de pessoa jurídica, acompanhado do respecKvo ato consKtuKvo ou de
procuração, que comprove que o signatário/remetente da impugnação efetivamente representa a impugnante.

5.3. Caberá ao Agente de Contratação se manifestar, moKvadamente, a respeito da(s) impugnação(ões), proferindo sua decisão no prazo de 03 (três)
dias úteis, contados da data de recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame
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5.4. Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas será designada nova data para a
realização do certame.

5.5. A decisão sobre a impugnação será publicada no sítio eletrônico oficial.

5.6. Os pedidos de impugnações, bem como as respectivas respostas serão divulgados no sistema eletrônico para visualização dos interessados.

5.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

5.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo
de licitação.

 
 

 
6. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a proposta com a descrição do objeto e o preço, com o VALOR DO PREÇO
GLOBAL, com duas casas decimais, até a data e o horário estabelecidos para a abertura da sessão pública, devendo, no cadastramento da proposta,
proceder às declarações pertinentes, em campo próprio do sistema.

6.1.1. Nos termos do inciso II, art. 63 da Lei 14.133/2021 será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante
vencedor.

6.2. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

6.3. A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e
verdadeiros sua proposta, lances e declarações.

6.4. A apresentação da proposta implica na aceitação tácita de todas as cláusulas e termos da Lei Federal 14.133/2021, Decreto Municipal nº
62.100/2022 e alterações posteriores, demais normas complementares e dos termos deste Edital e seus anexos.

6.5. A proposta deve conter oferta firme e precisa, sem alternaKva de produtos, preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter
mais de um resultado.

6.6. Os preços cotados deverão ser cotados em moeda corrente nacional, em algarismos e devem ser adequados aos praKcados no mercado na data
de sua apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária e devem incluir todos os custos diretos, indiretos e
despesas, necessários ao fornecimento do objeto, inclusive frete. O preço ofertado será irreajustável e consKtuirá a única e completa remuneração
pelo cumprimento do objeto deste certame, não sendo aceitos pleitos de acréscimos nos preços, a qualquer título.

6.7. Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimo,
a qualquer título.

6.8. A licitante declarada vencedora do certame deverá enviar a proposta de preços, conforme disposto no Item 8.14 deste Edital, de acordo com o
formulário que segue como ANEXO II deste Edital, com todas as informações e declarações ali constantes, devendo ser redigida em língua
portuguesa, com clareza, perfeitamente legível, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, ser datada, rubricada em todas as folhas
e assinada por seu representante legal ou procurador, devidamente identificado com números de CPF e RG, e respectivo cargo na licitante.

6.9. A proposta deverá ter validade de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação.

6.10. O valor total da proposta será o resultado da aplicação da Bonificação e Despesas Indiretas (BDI) sobre o valor total dos custos ofertados. A
proposta deverá obedecer às especificações que integram o presente Edital sob pena de desclassificação.

6.11. Para efeito de julgamento, havendo divergência entre o valor unitário e o total, prevalecerá o valor unitário. Havendo divergência entre o valor
expresso em algarismos e por extenso, prevalecerá o valor por extenso. Em ambos os casos, caberá ao Agente de Contratação proceder à correção
dos cálculos.

6.12. Não serão admiKdos preços - global ou unitários - simbólicos, irrisórios ou de valor igual a zero, incompaHveis com os preços dos
insumos/salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos.

6.13. Não serão admiKdas alegações posteriores de equívocos ou erros na apresentação da proposta, a Htulo de jusKficaKva para correções,
acréscimos, solicitações de reembolso ou indenizações de qualquer natureza.

6.14. Cada empresa participante somente poderá apresentar uma única proposta comercial.

 
7. ABERTURA DA SESSÃO E CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

7.1. Na data e horário indicados no preâmbulo deste Edital terá início automático a sessão pública da presente CONCORRÊNCIA eletrônica.

7.2. A análise da conformidade das propostas visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos e será feita
exclusivamente na fase de julgamento em relação à proposta mais bem classificada.

7.3. Serão desclassificadas as propostas:

7.3.1. cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste edital e seus anexos;

7.3.2. que por ação da licitante ofertante contenham elementos que permitam a sua identificação.

7.4. A desclassificação se dará por decisão motivada e registrada no sistema.

7.5. Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas dos demais licitantes.

Edital 90006 (110060058)         SEI 6054.2024/0000112-8 / pg. 6



7.6. Somente as licitantes cujas propostas sejam classificadas e ordenadas automaticamente pelo sistema participarão da fase de lances.

 
8. ETAPA DE LANCES

8.1. Iniciada a etapa compeKKva, as licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante
imediatamente informado do seu recebimento, registro e valor.

8.2. As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras para sua aceitação.

8.3. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual de desconto maior ao úlKmo por ela ofertado e registrado pelo sistema,
observado o intervalo mínimo de R$ 100,00 (cem reais) em relação aos lances intermediários e em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

8.4. A licitante poderá, uma única vez, excluir seu úlKmo lance ofertado, no intervalo de 15 segundos após o registro do sistema, na hipótese de
lance inconsistente ou inexequível.

8.5. As licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico se desconectar no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos
licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

8.7. Caso a desconexão do sistema eletrônico persisKr por tempo superior a dez minutos para o órgão ou a enKdade promotora da licitação, a sessão
pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos parKcipantes, no síKo eletrônico
utilizado para divulgação.

8.8. No caso de haver a parKcipação de microempresas e empresas de pequeno porte, bem como cooperaKvas que preencham as condições
estabelecidas no artigo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, no certame licitatório, os procedimentos obedecerão aos subitens a seguir:

8.8.1. Antes da classificação definiKva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno
porte, ou cooperaKva que preencha as condições estabelecidas no arKgo 1º, §2º, do Decreto nº 56.475/2015, o sistema uKlizado verificará se
ocorreu empate ficto previsto no § 2º do arKgo 44 da Lei Complementar nº 123/2006 e Decreto Municipal nº 56.475/2015, ou seja, as propostas
apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte, ou cooperaKvas que preencham as condições estabelecidas no arKgo 1º, §2º,
do Decreto nº 56.475/2015, com valores até 5% (cinco por cento) acima do melhor preço ofertado.

8.8.2. Em caso posiKvo, a microempresa ou empresa de pequeno porte, ou cooperaKva que preencha as condições estabelecidas no arKgo 1º,
§2º, do Decreto nº 56.475/2015 convocada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela, à primeira classificada no prazo de 5 (cinco)
minutos, sob pena de preclusão.

8.8.3. Caso a microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP), ou cooperaKva que preencha as condições estabelecidas no arKgo 1º, §2º,
do Decreto nº 56.475/2015 convocada não exerça o beneTcio de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no tempo aprazado, o
sistema automaKcamente convocará as ME/EPP/COOP remanescentes que, porventura, se enquadrem na hipótese do empate ficto, na ordem
classificatória, para exercício do mesmo direito, sucessivamente, se for o caso.

8.8.4. Se houver equivalência entre os valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos
apontados nos itens anteriores, será realizado sorteio para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

8.9. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e
fechado

8.10. Em caso de eventual empate entre propostas ou lances, serão adotados os critérios previstos no art. 60 da Lei 14.133/2021, de acordo com a
ordem legalmente estabelecida.

8.11. Após a etapa de lances, se a melhor proposta esKver em desconformidade com o preço máximo esKpulado para a contratação, o Agente de
Contratação poderá negociar melhores condições.

8.12. Quando o primeiro colocado, em que pese a negociação realizada, manKver sua proposta acima do preço máximo definido, a negociação
poderá ser realizada com os demais licitantes.

8.13. A negociação será realizada por meio do sistema, com acompanhamento dos demais licitantes e divulgação do resultado, bem como anexação
aos autos do processo.

8.14. O licitante mais bem classificado deverá, no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável a parKr de solicitação fundamentada, enviar a proposta
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada.

8.15. Todas as mensagens entre os licitantes e o Agente de Contratação serão exclusivamente por “chat”, via sistema eletrônico, não sendo
permitido outro tipo de meio para tal fim.

8.16. A qualquer momento, visando a celeridade do procedimento licitatório, ao ser convocada pelo Agente de Contratação através do chat, a
licitante deverá se manifestar no prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, sob pena de desclassificação.

8.17. Encerrada a negociação, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

 
9. MODO DE DISPUTA ABERTO

9.1. No modo de disputa aberto os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos em sessão pública com duração de 10 (dez) minutos com
prorrogação automática quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos.

9.1.1. A prorrogação automática será de dois minutos e ocorrerá de forma sucessiva enquanto houver lances enviados nesse período.

9.1.2. Não havendo novos lances a sessão pública encerrar-se-á automaKcamente e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.

Edital 90006 (110060058)         SEI 6054.2024/0000112-8 / pg. 7



9.2. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por
cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta para a definição das demais colocações.

 
10. JULGAMENTO

10.1. Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global, observados os requisitos, as especificações
técnicas e os parâmetros definidos neste Edital e em seus anexos quanto ao objeto.

10.2. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação realizará a verificação da conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto esKpulado, à compaKbilidade do preço final em relação ao esKmado para a
contratação.É recomendável, nesta fase, que sejam consultados os cadastros previstos no item 11.7. em nome da empresa licitante e também de
seu sócio majoritário, de forma a verificar a existência de sanção que impeça a parKcipação no certame e futura contratação, garanKda a
manifestação do licitante previamente a eventual desclassificação.

10.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se uKlizado de algumbeneTcio direcionado às ME/EPP’s, o Agente de
Contratação diligenciará para verificar o enquadramento.

10.4. Será desclassificada a proposta vencedora que não atender aos requisitos do item 7.3.

10.4.1. Erros no preenchimento da proposta não consKtuem moKvo para desclassificação da proposta, desde que se limitem a erros ou falhas
que não alteram a substância da proposta.

10.5. Após a negociação, o Agente de Contratação fará o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada, devendo esta encaminhar, em
prazo estabelecido pelo Agente de Contratação, através do sistema eletrônico, não inferior a 2 (duas) horas e prorrogável a parKr de solicitação
fundamentada, e sob pena de desclassificação, a Proposta de Preço, adequada ao úlKmo lance ofertado, conforme modelo ANEXO II, com o valor do
preço final alcançado, acompanhada das planilhas de composição de custos e BDI, garanKa para contratação, bem como cronograma conforme
modelos contidos nos ANEXO IV, ANEXO V.

10.6. O Agente de Contratação deverá verificar, como critério de aceitabilidade, a compaKbilidade do menor preço, inclusive quanto aos preços
unitários, alcançado com os parâmetros de preços de mercado, definidos pela Administração, coerentes com a execução do objeto licitado, aferido
mediante a pesquisa de preços que instrui o processo administrativo pertinente a esta licitação.

10.7. Em caso de incompaKbilidade de algum valor unitário com os parâmetros da Administração, estes poderão ser negociados com o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar, sem possibilidade de majoração do preço final alcançado na fase de lances.

10.8. Se o preço alcançado ensejar dúvidas quanto a sua exequibilidade, poderá o Agente de Contratação determinar à licitante que demonstre a
sua viabilidade, sob pena de desclassificação, por meio de documentação complementar que comprove a capacidade da licitante em fornecer o
objeto licitado pelo preço ofertado e nas condições propostas no Edital.

10.9. O BDI deve ser compaHvel com a execução do objeto do Contrato e não poderá constar no BDI despesas que não sejam transferíveis como
Imposto de Renda, Imposto Predial e Territorial Urbano, Contribuição Social sobre o lucro líquido, dentre outros possíveis. Também não poderá
constar no BDI, as Despesas Financeiras, pois estas não são remuneradas pela PMSP.

10.10. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender à exigência estabelecida na cláusula supra, o Agente de Contratação, desclassificará,
moKvadamente, a proposta e examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as
exigências, devendo, também, negociar diretamente com a proponente, para que seja obtido preço melhor.

10.11. A Proposta Comercial deverá contemplar todos os requisitos necessários à integral execução do objeto licitado, segundo as condições deste
Edital e seus anexos.

10.12. Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Agente de Contratação ao julgamento da habilitação.

11. HABILITAÇÃO

11.1. Divulgado o julgamento das propostas de preços na forma prescrita neste Edital, passar-se-á à fase de habilitação.

11.2. A habilitação da licitante vencedora poderá ser substituída por meio de registro regular no SICAF.

11.2.1. Caso os dados e informações constantes do SICAF não atendam aos requisitos exigidos deste Edital, o Agente de Contratação verificará a
possibilidade de alcançar os documentos por meio eletrônico, juntando-os ao processo administrativo pertinente à licitação.

11.2.2. O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio alcançarão os documentos exigidos no subitem 11.5. deste Edital, por meio eletrônico,
devendo a licitante encaminhar pelo sistema os demais documentos não emitidos via Internet.

11.2.3. Na impossibilidade de obtenção/emissão de documentos por meio eletrônico, o Agente de Contratação solicitará sua apresentação pela
licitante, juntamente com os demais documentos.

11.3. A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos hábeis de informações no momento da
verificação de documentação ou dos meios para a transmissão de documentos a que se referem as cláusulas anteriores, ressalvada a
indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas indisponibilidades, a licitante deverá encaminhar os documentos
solicitados por outros meios, dentro do prazo estabelecido, sob pena de inabilitação, mediante decisão motivada.

11.4. Por meio de aviso lançado no sistema via “chat”, o Agente de Contratação informará às demais licitantes a empresa habilitada por atendimento
às condições estabelecidas neste Edital.

11.5. A habilitação se dará mediante o exame dos documentos a seguir relacionados, relativos a:

11.5.1. Habilitação jurídica
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11.5.1.1. Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual ou Empresa Individual de Responsabilidade Limitada.

11.5.1.2. Ato consKtuKvo, estatuto ou contrato social atualizado e registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedade empresária ou
cooperaKva, devendo o estatuto, no caso das cooperaKvas, estar adequado, na forma prevista nos arKgos 27 e 28 da Lei Federal n.
12.690/2012.

11.5.1.3. Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de sociedades empresariais ou cooperativas.

11.5.1.4. Ato consKtuKvo atualizado e registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de sociedade não empresária,
acompanhado de prova da diretoria em exercício.

11.5.1.5. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

11.5.1.6. Arquivamento na Junta Comercial da publicação oficial das Atas de Assembleias Gerais, que tenham aprovado ou alterado os
estatutos em vigor, no caso de sociedades por ações, bem como Ata da Assembleia da última eleição de Diretoria.

11.5.1.7. Decreto de autorização, tratando-se de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

11.5.2. Regularidade fiscal e trabalhista

11.5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.

11.5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relaKvo à sede da licitante, perKnente ao seu ramo de aKvidade e
compatível com o objeto licitado.

11.5.2.3. Certidão de regularidade de débitos relativos a tributos federais e à dívida ativa da União, inclusive as contribuições sociais.

11.5.2.4. CerKdão de regularidade de débitos referentes a tributos estaduais relacionados com o objeto licitado, expedida por meio de
unidade administrativa competente da sede ou domicílio da licitante.

11.5.2.4.1. No caso da licitante ter domicílio ou sede no Estado de São Paulo, a prova de regularidade para com a Fazenda Estadual se dará
através da cerKdão de débitos tributários da Dívida AKva do Estado de São Paulo, expedida nos termos da Resolução Conjunta SF/PGE nº
02, ou a que suceder.

11.5.2.5. Certificado de Regularidade de Situação para com o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS).

11.5.2.6. Certidão de Regularidade em relação à Fazenda Pública Municipal de São Paulo.

11.5.2.6.1. Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários do Município de São Paulo.

11.5.2.6.2. Caso a licitante não esteja cadastrada como contribuinte neste Município, deverá apresentar declaração firmada pelo seu
representante legal/procurador, sob as penas da lei, do não cadastramento e de que nada deve à Fazenda do Município de São Paulo,
relativamente aos tributos relacionados com a prestação licitada, conforme modelo constante no ANEXO VIII deste Edital.

11.5.2.7. Certidão de regularidade perante a Justiça do Trabalho.

11.5.2.8. Serão aceitas como prova de regularidade, certidões positivas com efeito de negativas.

11.5.2.9. Não constando nos documentos prazo de validade, estes terão suas validades esKpuladas em 60 (sessenta) dias contados da data de
sua expedição, se outro prazo não estiver assinalado por lei.

11.5.3. Qualificação econômico-financeira:

11.5.3.1. CerKdão negaKva de pedido de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica em data não
superior a 60 dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.

11.5.3.1.1. Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a cerKdão mencionada deverá ser subsKtuída por cerKdão negaKva de ações
de insolvência civil, ou documento equivalente.

11.5.3.1.2. As empresas que apresentarem CerKdão PosiKva de pedido de falência e recuperação judicial, deverão apresentar o ANEXO XI
do presente edital de CONCORRÊNCIA Pública - Modelo de Declaração de Viabilidade Financeira.

11.5.3.1.3. As empresas com sede em outras unidades da Federação deverão apresentar cerKdão emiKda pelo Órgão competente do
poder Judiciário da unidade de origem, indicando os cartórios distribuidores de falência e concordata.

11.5.3.2. Comprovação da boa situação econômico-financeira da licitante através da constatação dos índices contábeis oriundo do cadastro
do SICAF referentes à Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral, devendo esses serem maiores ou iguais a 1,00.

11.5.3.2.1. Caso não constem os índices contábeis no cadastro do SICAF, a licitante deverá apresentar Balanço patrimonial e
demonstrações contábeis do úlKmo exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira
da empresa, vedada sua subsKtuição por balanço ou balancetes provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrados há mais de 03 (três) meses da data da apresentação da proposta.

11.5.3.2.1.1. A comprovação da Situação Financeira da Empresa será feita de acordo com o resultado obKdo no cálculo dos índices de
liquidez financeira, índices de estrutura de capital, índice de endividamento, conforme modelo do ANEXO X - CRITÉRIOS DE ANÁLISE
ECONÔMICO-FINANCEIRA DO BALANÇO PATRIMONIAL.

11.5.3.2.1.1.1. O referido documento deverá ser subscrito por quem detém poderes de representação da licitante e por seu
contador ou técnico em contabilidade, idenKficado com seu número de registro perante o Conselho Regional de Contabilidade
(CRC).

11.5.3.2.2. Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade
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econômico-financeira por meio de balancetes mensais, conforme disposto na Lei Federal nº 8.541/1992.

11.5.3.2.3. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:

11.5.3.2.3.1. Na sociedade empresária regida pela Lei nº. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento publicado em Diário
Oficial ou em jornal de grande circulação;

11.5.3.2.3.2. As empresas desobrigadas a adotar a ECD - Escrituração Contábil Digital e que não tenham optado por esse meio, deverão
apresentar o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis, extraídos do Livro Diário, contendo Termo de Abertura e de
Encerramento, através de Cópia AutenKcada, Registrado na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Cartório de
Registro de Títulos eDocumentos para Sociedades Simples;

11.5.3.2.3.3. Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por uKlizar, a Escrituração Contábil Digital (ECD) deverão apresentar
a impressão do arquivo gerado pelo SPED Contábil constando o Termo de Abertura e Encerramento com o termo de autenKcação
eletrônica gerada pelo sistema, recibo de entrega do Livro Digital e a Demonstração de Resultado do Exercício.

11.5.3.2.4. A empresa que não tiver alcançado os índices exigidos no ANEXO X será considerada inabilitada.

11.5.3.3. Prova de patrimônio líquido ou capital social correspondente a 10% do valor da proposta comercial.

11.5.4. Qualificação técnica:

11.5.4.1. A proponente deverá apresentar documentos que comprovem a habilitação jurídica, regularidade fiscal, trabalhista e outros que se
fizerem necessários, de acordo com a legislação vigente e com as especificações do Edital.

11.5.4.2. A habilitação técnica dos proponentes será pela comprovação de apKdão para o desempenho de aKvidade perKnente e compaHvel
com o objeto desta licitação.CerKdão de registro ou inscrição da empresa licitante e de seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA - Conselho
Regional de Engenharia e Agronomia ou CAU - Conselho de Arquitetura e Urbanismo, com prazo de validade em vigor, em ramo de aKvidade
pertinente e compatível com o objeto da licitação;

11.5.4.3. Indicação do(s) responsável(is) técnico(s) da empresa com habilitação necessária para a execução dos serviços e registro no
respectivo Conselho de Classe, conforme modelo disponibilizado sob ANEXO XII desde edital.

11.5.4.4. A proponente deverá apresentar o CRC - CerKficado de Registro Cadastral ou documentos comprobatórios da qualificação exigida de
acordo com a Portaria nº 47/SMSO/2017, expedido pela Secretaria de Infraestrutura Urbana e Obras nas seguintes categorias:

 

VII- serviços técnicos profissionais especializados - 5. Topografia - grupo único

VIII– projetos – 3. Canalização e drenagem – grupo A

X- rios, córregos e canais - grupo A

 

11.5.4.4.1. Todos os documentos deverão estar com prazo de validade vigente.

11.5.4.4.2. Não há vedação da participação de empresas que não possuem o CRC citado no parágrafo anterior.

11.5.4.5. Capacidade técnico-profissional: Nos termos do arKgo 67 da Lei 14.133/2021, comprovação de possuir no seu quadro permanente,
na data de apresentação da proposta, profissional(ais) de nível superior, ENGENHEIRO CIVIL, detentor(es) de atestado(s) ou cerKdão(ões)
emiKdo(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado acompanhado(s) do(s) respecKvo(s) CerKficado(s) de Acervo Técnico - CAT,
expedido(s) pelo(s) CREA(s) ou CAU da(s) região(ões) onde o(s) serviço(s) tenha(m) sido realizado(s) e que comprovem a execução de:

 
Fornecimento e colocação de gabião tipo caixa, h = 1,00m, de malha 8 x 10cm, galvanizado e revestido em pvc, de fio ø = 2,4mm 298,38m3
Fornecimento e colocação de gabião tipo caixa, h = 0,50m, de malha 8 x 10cm, galvanizado e revestido em pvc, de fio ø = 2,4mm 184,00 m3
Disposição/ destinação de resíduo sólido em aterro, tipo inerte 3.040,86t
Fornecimento e assentamento de tubo em polietileno de alta resistência pead - Qualitativo
Fornecimento e assentamento de tubos de concreto armado, diâmetro 80cm - Qualitativo
Projeto executivo de canalização e drenagem - Qualitativo
Execução de muro de arrimo em gabião - Qualitativo

 

11.5.4.5.1. O(s) profissional(is) indicado(s) no item anterior deverá(ão) parKcipar da obra ou serviço objeto do contrato, e será admiKda a
sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.

11.5.4.6. Relação de compromissos assumidos pela empresa em que o profissional indicado como responsável técnico integre a equipe e/ou
também exerça função de responsabilidade técnica.

11.5.4.7. A comprovação de que o responsável técnico e equipe técnica pertencem ao quadro permanente da empresa, deve ser feita através
da apresentação:

a) da Carteira de Trabalho com a devida anotação de emprego na licitante acompanhada da Ficha de Registro de Empregado, ambas
com os dados devidamente atualizados, ou;

b) Contrato Social, no caso de sócio ou diretor e Ata de Eleição de Diretoria no caso de S/A, ou;

c) Contrato de Prestação de Serviço Autônomo, ou;

d ) Declaração de compromisso de contratação futura assinada pelo representante legal da licitante e pelo profissional, conforme
ANEXO XVII deste edital.
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11.5.4.8. O(s) responsável(is) técnico(s) pela execução dos serviços deverá(ão), quando da assinaturado Contrato, estar apto(s) a exercer as suas
atividades perante o respectivo conselho profissional do Estado de São Paulo (CREA- SP).

11.5.4.9. Considera-se exercício ilegal da profissão, nos termos da lei, o profissional que emprestar seu nome a pessoas, firmas, organizações
ou empresas executoras de obras e serviços sem sua real participação nos trabalhos delas.

11.5.4.10. Caberá a fiscalização do contrato oficiar o CREA se constatado o exercício ilegal da profissão, nos termos da Lei Federal nº 5.194/66
e Resoluções do CREA pertinentes à matéria.

11.5.4.11. Na eventualidade de troca do responsável técnico e de qualquer integrante da equipe técnica da Licitante durante o prazo de
vigência do Contrato, os documentos exigidos nos subitens anteriores, conforme o caso, deverão ser igualmente apresentados e aprovados
pela Administração. Esses documentos deverão, após aceitos, ser juntados ao processo administrativo.

11.5.4.12. Capacidade técnico-operacional: CerKdão(ões) ou atestado(s), fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado,
em nome da licitante, nos termos arKgo 67 da Lei 14.133/2021, através da apresentação de atestado(s) ou cerKdão(ões) fornecido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, que comprove(m), isoladamente ou somado(s), a execução dos seguintes serviços:

 
Fornecimento e colocação de gabião tipo caixa, h = 1,00m, de malha 8 x 10cm, galvanizado e revestido em pvc, de fio ø = 2,4mm 298,38m3
Fornecimento e colocação de gabião tipo caixa, h = 0,50m, de malha 8 x 10cm, galvanizado e revestido em pvc, de fio ø = 2,4mm 184,00 m3
Disposição/ destinação de resíduo sólido em aterro, tipo inerte 3.040,86t
Fornecimento e assentamento de tubo em polietileno de alta resistência pead - Qualitativo
Fornecimento e assentamento de tubos de concreto armado, diâmetro 80cm - Qualitativo
Projeto executivo de canalização e drenagem - Qualitativo
Execução de muro de arrimo em gabião - Qualitativo

 

11.5.4.13. Os quantitativos exigidos correspondem a 50% da estimativa de contratação.

11.5.4.13.1. Para alcançar os quantitativos exigidos, poderá a licitante utilizar-se de mais de um atestado/certidão.

11.5.4.14. Nos atestados deverão constar a empresa licitante como CONTRATADA, comprovando apKdão para o desempenho de aKvidades
perKnentes e compaHveis com o objeto da licitação, através de atestados apresentados em papel Kmbrado original ou cópia reprográfica
autenticada, que comprovem a prestação do serviço.

11.5.4.15. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter:

a) Identificação da pessoa jurídica emitente, em papel timbrado;

b) Nome e cargo do signatário;

c) Endereço completo do emitente;

d) Período de vigência do contrato;

e) Objeto contratual;

f) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação das experiências referenciadas pela Comissão de Licitação.

11.5.4.16. O(s) atestado(s) ou cerKdão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel Kmbrado, no original ou cópia, assinado(s) e com a
idenKficação do representante que o(s) subscrevem.Comprovação de experiência como contratado/executor principal na construção de, pelo
menos, 2 (duas) obras de natureza e complexidade equivalente ou superior às Obras objeto desta licitação nos úlKmos 10 (dez) anos [para
atender a essa exigência, as obras citadas deverão estar com 70% (setenta por cento)] já concluídas.

11.5.4.17. Declaração da licitante, sob as penas do ArKgo 299 do Código Penal, que terá a disponibilidade, caso venha a vencer o certame, da
mão de obra, dos materiais e dos equipamentos necessários ao início da execução dos serviços.

11.5.4.18. Declaração de disponibilidade de veículos, equipamentos, instalações e pessoal técnico especializado.

11.5.4.19. A licitante vencedora deverá estar ciente de que, para assinatura do contrato, deverá apresentar documentos de propriedade dos
veículos e dos equipamentos objeto do contrato, ou caso não seja proprietária deverá apresentar instrumentos hábeis, devidamente
registrados em Cartório de Títulos e Documentos, comprovando a sua cessão, locação ou arrendamento mercanKl (“leasing”), bem como a
comprovação do pagamento de seguro obrigatório e IPVA.

11.5.4.20. Declaração de vistoria, nos moldes do ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE VISTORIA, assinada pelo Engenheiro ou Arquiteto que efetuou
a vistoria, acompanhada de relatório fotográfico do(s) local(ais) vistoriado(s).

11.5.4.21. Declaração de não vistoria técnica, nos moldes do ANEXO VI “A” - DECLARAÇÃO DE AUSÊNCIA DE VISTORIA TÉCNICA, assinada
pelo responsável legal/procurador, de que está ciente de que não serão atendidas solicitações durante a execução da obra sob o argumento
de falta de conhecimento das condições de trabalho ou de dados deste projeto.

11.5.5. Outros Documentos:

11.5.5.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos,
salvo na condição de aprendiz, a parKr de 14 anos, sob as penas da Lei, conforme o disposto no arKgo. 7º, inciso XXXIII da ConsKtuição Federal
e inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21.

11.5.5.2. Declaração de inexistência de fato superveniente impediKvo de sua habilitação inclusive condenação judicial na proibição de
contratar com o Poder Público ou receber beneTcios ou incenKvos fiscais ou crediHcios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso
com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa.
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11.5.5.3. Declaração de que a licitante não possui sanções vigentes previstas no inciso III do art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, no âmbito
da Administração Pública Direta e Indireta do Município de São Paulo e no inciso IV do mesmo arKgo, no âmbito de quaisquer entes
federativos.

11.5.5.4. Em se tratando de ME e EPP, declaração de observância e atendimento aos parágrafos §1º,
§2º, §3º do art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

11.5.5.5. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coleKvas de trabalho e nostermos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação.

11.5.5.6. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social.

11.5.5.7. As declarações supra deverão ser elaboradas em papel Kmbrado e subscritas pelorepresentante legal da licitante, sendo recomendada a uKlização
do modelo constante no ANEXO IX
do presente Edital, facultando-se a elaboraçãode declarações individualizadas.

11.6. A licitante para fins de habilitação deverá observar as disposições gerais que seguem:

11.6.1. Todos os documentos devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do
próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 06 (seis) meses, a contar da data de sua expedição, salvo os
atestados/certidões de qualificação técnica, para os quais não se exige validade.

11.6.2. Todos os documentos expedidos pela empresa deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, com idenKficação
clara do subscritor.

11.6.3. Os documentos emitidos via Internet serão conferidos pelo Agente de Contratação ou sua Equipe de Apoio.

11.6.4. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somenteem nome da matriz.

11.6.4.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o parKcipante desta licitação, execute o futuro contrato, deverá
apresentar toda documentação de habilitação de ambos os estabelecimentos.

11.6.4.2. Atestados de capacidade técnica ou de responsabilidade técnica podem ser apresentados em nome e com o número do CNPJ (MF)
da matriz ou da filial da empresa licitante.

11.6.5. Todo e qualquer documento apresentado em língua estrangeira deverá estar acompanhado da respecKva tradução para o idioma pátrio,
feita por tradutor público juramentado.

11.6.6. Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.

11.6.7. Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos, que apenas configurem o seu
requerimento, não podendo, ainda, ser remetidos posteriormente ao prazo fixado.

11.7. O Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio verificarão eventual descumprimento das vedações de parKcipação na licitação, mediante
consulta ao:

a) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade AdministraKva, manKdo pelo Conselho Nacional de JusKça - CNJ, no
endereço -eletrônico www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php;

b ) Cadastro Nacional das Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, endereço eletrônico
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;

c) Portal de Sanções Administrativas, no endereço eletrônico https://www.bec.sp.gov.br/Sancoes_ui/aspx/sancoes.aspx;

d) Rol de Empresas Punidas, disponível no endereço eletrônico http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/gestao/suprimentos_
e_servicos/empresas_punidas/index.php?p=9255;

1 1 . 7 . 1 . Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), disponível no endereço eletrônico
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep;As consultas realizar-se-ão em nome da licitante e também de eventual matriz ou filial e
de seus sócios majoritários.

11.8. Os documentos serão analisados pelo Agente de Contratação e sua Equipe de Apoio quanto a sua conformidade com os solicitados e serão
anexados ao processo administrativo pertinente a esta licitação.

11.9. Estando a documentação de habilitação da licitante vencedora em desacordo com as exigências do Edital, ela será inabilitada.

11.9.1. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação examinará a proposta
ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à habilitação da licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente
até a apuração de uma proposta ou lance e proponente que atendam o Edital.

11.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte assim qualificada, a sessão
será suspensa, concedendo-se o prazo de 5 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, para regularização, de forma a possibilitar, após tal
prazo, sua retomada, nos termos do disposto no artigo 17 do Decreto nº 56.475/2015.

11.11. Os documentos relaKvos à regularidade fiscal somente serão exigidos em momento posterior ao julgamento das propostas e apenas do
licitante mais bem classificado, salvo na hipótese de inversão de fases; caso em que os licitantes deverão encaminhar a proposta e,
simultaneamente, os documentos de habilitação, por meio do sistema.

11.12. Após a entrega dos documentos de habilitação, não será admiKda a subsKtuição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de
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diligência para complementação de informações em relação aos documentos já apresentados e desde que necessária para apurar fatos existentes à
época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.

11.13 Estando a documentação de habilitação da licitante completa, correta, com observância de todos os disposiKvos deste Edital e seus Anexos o
Agente de Contratação considerará a proponente habilitada e vencedora do certame.

 
12. FASE RECURSAL

12.1. Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, não inferior a 10 minutos, de forma imediata após o término do
julgamento das propostas e do ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, sob pena de
preclusão, ficando a autoridade superior autorizada a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

12.2. As razões do recurso deverão ser apresentadas em momento único, em campo próprio no sistema, no prazo de três dias úteis, contados a
parKr da data de inKmação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação ou, na hipótese de adoção da inversão de fases, da ata de
julgamento.

12.3. Os demais licitantes ficarão inKmados para se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de três dias úteis, contado da data de
intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.

12.4. Será assegurado ao licitante vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

12.4.1. Durante os prazos para apresentação de razões e contrarrazões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos
interessados, no Setor de Licitação da SUB-SM, localizada na Avenida Ragueb Chohfi, 1400 – Jd. Três Marias, das 10h00 às 17h00.

12.5. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não possam ser aproveitados.

12.6. O recurso será dirigido à autoridade que Kver editado o ato ou proferido a decisão, a qual poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três)
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis,
contados do recebimento dos autos.

12.7. O recurso e pedido de reconsideração terão efeito suspensivo até a decisão final pela autoridade competente.

 
13. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administraKvos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade
superior para adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133 de 2021.

 
14. PREÇO, REAJUSTE E DOTAÇÃO

14.1. O valor orçado para o Custo Básico pela SUB-SM é da TABELA DE CUSTOS DE EDIF/SIURB (com desoneração) - DATA BASE - JANEIRO/2024,
totalizando R$ 3.048.124,93 (três milhões, quarenta e oito mil, cento e vinte e quatro reais e noventa e três centavos) com desoneração e
R$3.015.613,52 (três milhões, quinze mil, seiscentos e treze reais e cinquenta e dois centavos) sem desoneração, sendo que o valor da PLANILHA
DE EDIF/SIURB deverá ser uKlizado como parâmetro para o critério de aceitabilidade das propostas, observado o disposto no arKgo 59 da Lei Federal
nº 14.133/2021.

14.1.1. Neste valor estão incluídos todos os custos básicos diretos e despesas indiretas (BDI), assim como os encargos sociais e trabalhistas (LST).

14.2. Os custos unitários ofertados pela licitante deverão obedecer rigorosamente:

14.2.1. A relação de serviços descritos na planilha de orçamento referencial.

14.2.2. Os coeficientes e os itens da composição de custos unitários da TABELA DE CUSTOS DE EDIF/SIURB (com desoneração) - DATA BASE -
JANEIRO/2024.

14.3. Sobre o valor total dos custos básicos, deverá incidir as Bonificações e Despesas Indiretas (BDI), ofertada pela licitante, devidamente expressa
em valor percentual, com até duas casas decimais, a ser indicada na Planilha de Composição de Custos. O valor da Bonificação e Despesas Indiretas
(BDI) deverá contemplar lucro e encargos legais, tais como: Imposto sobre Serviços - ISS, Programa de Integração Social - PIS, Contribuição para o Fim
Social - COFINS.

14.4. O preço que vigorará no ajuste será o ofertado pela licitante a quem for o mesmo adjudicado.

14.4.1. Este preço inclui todos os custos diretos e indiretos, impostos, taxas, beneTcios, encargos sociais, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre
o objeto, incluindo frete até o local de entrega designado pela Prefeitura, transporte, etc, e consKtuirá, a qualquer Htulo, a única e completa
remuneração pelo seu adequado e perfeito cumprimento, de modo que nenhuma outra remuneração será devida.

14.5. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data da apresentação da proposta de preços.

14.5.1. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação,
pela Contratante, do Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação InsKtuto de Pesquisas Econômicas - FIPE, nos termos da
Portaria SF n.º 389/17, bem como Decreto Municipal nº 57.580/2017,exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

14.5.2. Eventuais diferenças entre o índice geral de inflação efetivo e aquele acordado na cláusula
14.5.1. não geram, por si só, direito ao reequilíbrio econômico-financeiro do contrato.

14.5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
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14.5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela
última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

14.5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

14.5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser exKnto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser uKlizado(s),
será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

14.5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsKtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor
remanescente, por meio de termo aditivo.

14.5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

14.6. Será aplicada compensação financeira, nos termos da Portaria SF nº 05, de 05 de janeiro de 2012, quando houver atraso no pagamento dos
valores devidos, por culpa exclusiva da Contratante, observada a necessidade de se apurar a responsabilidade do servidor que deu causa no atraso
no pagamento, nos termos legais.

14.7. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e/ou municipais que as
autorizem.

 

14.8. Os recursos necessários para suporte do contrato, onerarão a dotação nº 70.10.15.451.3022.1.170.4.4.90.51.00.00.1.500.9004.1 do orçamento
vigente, sendo que para os próximos exercícios exisKrão verbas consignadas em dotações próprias em respeito ao princípio da anualidade
orçamentária.

 
15. CONDIÇÕES DO AJUSTE E GARANTIA PARA CONTRATAR

15.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante Termo de Contrato, a ser firmado entre as partes, conforme minuta do
ANEXO XVIII deste Edital.

15.2. Para a formalização do ajuste a empresa adjudicatária do objeto da licitação deverá apresentar os documentos já exigíveis por ocasião da
habilitação, aqueles necessários à contratação, atualizados, caso solicitados.

15.3. Como condição à contratação, ainda, deverá restar comprovado que a empresa a ser contratada não possui pendências junto ao Cadastro
InformaKvo Municipal - CADIN MUNICIPAL, por força da Lei Municipal nº 14.094/2005 e Decreto nº 47.096/2006, que disciplinam que a inclusão no
CADIN impedirá a empresa de contratar com a Administração Municipal.A licitante adjudicatária deverá ter registro atualizado no Cadastro de
Credores junto à Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Social (SF), ou, caso não possua, deverá providenciá-lo no prazo de 02 (dois)
dias úteis, a parKr da homologação do certame, junto ao setor de contabilidade da Contratante, sob pena de configurar recusa na contratação para
fins de aplicação das penalidades previstas neste Edital.

15.4. Os documentos mencionados nesta cláusula 15 deverão ser apresentados em cópias autenKcadas ou no original, com prazo de validade em
vigor na data da apresentação e serão retidos para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à contratação.

15.5. O prazo para assinatura do Termo de Contrato será de 05 (cinco) dias úteis, contados da data da publicação da convocação da adjudicatária no
Diário Oficial da Cidade (DOC), sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções descritas no Item 18 deste edital.

15.6. O prazo para formalização do ajuste, poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que solicitado por escrito, durante seu
transcurso e ocorra motivo justificado e aceito pela Administração.

15.7. O Contrato deverá ser assinado por representante legal, diretor ou sócio da empresa, com apresentação, conforme o caso e, respecKvamente,
de procuração ou contrato social, acompanhados de cédula de identidade.

15.7.1. A não assinatura do contrato no prazo estabelecido configurará recusa na contratação, incidindo as penalidades previstas neste Edital.

15.8. É facultado à Administração, quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e condições estabelecidos, inclusive na hipótese de
impedimento da contratação, sem embargo da aplicação das penalidades cabíveis, retomar o procedimento, mediante agendamento de nova Sessão
Pública, ou revogar a licitação.

15.8.1. Na hipótese de retomada do procedimento, as demais licitantes classificadas serão convocadas para parKcipar da nova sessão pública da
CONCORRÊNCIA, com vistas a celebração da contratação.

15.8.2. O aviso da nova sessão será publicado no Diário Oficial da Cidade e divulgação nos endereços eletrônicos www.gov.br/compras - UASG
925089 e https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar - Subprefeitura São Paulo.

15.8.3. Na sessão o Agente de Contratação convocará as licitantes classificadas remanescentes, na ordem de classificação, promovendo a
averiguação das condições de aceitabilidade de preços e de habilitação, procedendo-se conforme especificações deste edital, até o encontro de
uma proposta e licitante que atendam a todas as exigências estabelecidas, sendo a respecKva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o
objeto da licitação.

15.9. A Contratada não poderá subcontratar, ceder ou transferir o objeto do Contrato, no todo ou em parte, a terceiros, sob pena de rescisão.

15.9.1. A subcontratação parcial do objeto, poderá ser autorizada pela fiscalização do contrato, quando devidamente moKvada pela contratada,
até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do objeto, sendo vedada a subcontratação das parcelas de maior relevância e valor significaKvo
submetidas a prova de capacidade técnica, assim definidas no instrumento convocatório.

15.9.2. A subcontratação que trata o subitem anterior deverá observar as normas previstas no art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.

15.10. A Contratada deverá arcar fiel e regularmente com todas as obrigações trabalhistas dos empregados que parKcipem da execução do objeto
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contratual.

15.11. A Contratada deverá enviar à Administração e manter atualizado o rol de todos os funcionários s que parKcipem da execução do objeto
contratual.

15.12. Deverá ser prestada garantia para contratar, antes da lavratura do termo contratual, no valor de 5% (cinco inteiros por cento) do valor total do
contrato, que será prestada mediante depósito no Tesouro Municipal, com memorando a ser retirado na unidade contratante para este fim.

15.12.1. Poderá ser admitida uma prorrogação, mediante requerimento justificado e aceito pelo órgão ou entidade contratante.

15.13. A garantia será prestada nas modalidades previstas no artigo 96, § 1°, da Lei Federal n° 14.133/2021.

15.14. Sempre que o valor contratual for aumentado ou o contrato Kver sua vigência prorrogada, a contratada será convocada a reforçar a garanKa,
no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, de forma que corresponda sempre a mesma percentagem estabelecida.

15.14.1. O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade.

15.15. A garanKa exigida pela Administração poderá ser uKlizada para saKsfazer débitos decorrentes da execução do contrato, inclusive nos termos
da Orientação Normativa 2/12 – PGM, e/ou de multas aplicadas à empresa contratada.

15.16. A garanKa contratual será devolvida após a lavratura do Termo de Recebimento DefiniKvo dos Serviços, mediante requerimento da
Contratada, que deverá vir acompanhado de comprovação, contemporânea, da inexistência de ações distribuídas na JusKça do Trabalho que possam
implicar na responsabilidade subsidiária do ente público, condicionante de sua liberação, nos termos da Orientação Normativa 2/12 - PGM.

15.17. A garantia poderá ser substituída, mediante requerimento da interessada, respeitadas as modalidades referidas no item 15.13.

 
16. PRAZO PARA INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS E CONDIÇÕES

16.1. A Administração estabelecerá data certa para início da execução do serviço, conforme constar na
Minuta de Contrato - ANEXO XVIII ou, excepcionalmente, por meio de Ordem de Início dos Serviços.

16.2. O serviço deverá ser prestado de acordo com o ofertado na proposta, no local e horário discriminados no ANEXO I deste Edital, correndo por
conta da contratada todas as despesas decorrentes da execução do objeto contratual.

16.3. O prazo de execução do contrato terá duração de 120 (cento e vinte) dias, contados da data indicada na Ordem de Início ou instrumento
equivalente.

16.4. A DATA DE INÍCIO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS será certificada pela unidade responsável pelo acompanhamento da execução contratual.

16.5. Os serviços deverão ser iniciados conforme previsto na Ordem de Início, e deverão ser seguidas as orientações da unidade responsável pela
fiscalização do ajuste.

 
17. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO E PAGAMENTO

17.1. As cláusulas relativas ao recebimento dos serviços e pagamento são as constantes da Minuta do Termo de Contrato, ANEXO XVIII deste Edital.

17.2. As situações cabíveis de rescisão contratual decorrentes deste certame consubstanciar-se-ão em Termo de Contrato, cuja Minuta consta do
ANEXO XVIII.

17.3. Observar-se-á o quanto disposto no Decreto Municipal nº 62.100/2022, a respeito da nomeação de fiscais e acompanhamento da execução,
até o seu término.

 
18. PENALIDADES

18.1. São aplicáveis as sanções e procedimentos previstos no Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 14.133/2021 e Seção XI do Decreto Municipal nº
62.100/2022.

18.1.1. As penalidades só deixarão de ser aplicadas nas seguintes hipóteses:

a) comprovação, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da obrigação; e/ou,

b) manifestação da unidade requisitante, informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis exclusivamente à Administração.

18.2. Ocorrendo recusa da adjudicatária em reKrar/receber a nota de empenho, dentro do prazo estabelecido neste Edital, sem jusKficaKva aceita
pela Administração, garantido o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas:

a) Multa no valor de 20% (vinte por cento) do valor do ajuste se firmado fosse;

b) Pena de impedimento de licitar e contratar pelo prazo de até 3 (três) anos com a Administração Pública, a critério da Prefeitura;

18.2.1 Incidirá nas mesmas penas previstas neste subitem a empresa que esKver impedida de firmar o ajuste pela não apresentação dos
documentos necessários para tanto.

18.3. À licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, inclusive em razão de comportamento inadequado de seus representantes,
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida neste edital, não manKver a proposta/lance, comportar-se de modo inidôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, se microempresa ou pequena empresa não regularizar a documentação fiscal no prazo concedido para
este fim, garanKdo o direito prévio de citação e da ampla defesa, serão aplicadas as penalidades referidas nas alíneas “a” e “b” do subitem 18.2. ou
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, a depender da natureza e gravidade da infração comeKda e peculiaridades do caso em
concreto.
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18.4. As penalidades poderão ainda ser aplicadas em outras hipóteses, nos termos da Lei, garanKdo o direito prévio de citação e da ampla defesa,
sendo que com relação a multas serão aplicadas como segue:

18.4.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do ajuste, por inexecução total do objeto.

18.4.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela inexecutada, por inexecução parcial do ajuste.

18.4.3. Multa de 1,0% (um por cento) sobre o valor do contrato por dia de atraso, inclusive nas hipóteses de fixação de prazo para subsKtuição ou
complementação, limitada a demora até o máximo de 19 (dezenove) dias do prazo fixado, após restará configurada inexecução do ajuste, parcial
ou total a depender se o atraso se deu em parte ou no todo.Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do serviço entregue em desacordo com
as especificações do edital e do ajuste, sem prejuízo de sua substituição, no prazo estabelecido.

18.4.4. Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor do ajuste, por descumprimento de qualquer das obrigações decorrentes do ajuste, não
previstas nas demais disposições desta cláusula.

18.4.5. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, por rescisão do ajuste decorrente de culpa da Contratada.

18.4.6. Multa pelo descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, não previstos nos subitens acima, e/ou pelo não
atendimento de eventuais exigências formuladas pela fiscalização: 5% (cinco inteiros por cento) sobre o valor mensal do contrato, por infração.

18.5. Se, por qualquer meio, independentemente da existência de ação judicial, chegar ao conhecimento do fiscal do contrato uma situação de
inadimplemento com relação às obrigações trabalhistas, caberá a autoridade apurá-la e, se o caso, garanKdo o contraditório, aplicar à contratada
multa de 20% (vinte por cento), sobre o valor da parcela não executada, pelo descumprimento de obrigação contratual e, persisKndo a situação, o
contrato será rescindido.

18.5.1. Nestes casos, a multa será descontada do pagamento do contratado ou da garanKa contratual. Não havendo pagamento, o valor
correspondente às multas será inscrito como dívida ativa, sujeitando- se ao processo executivo.

18.6. Poderá ser proposta pelo fiscal do contrato a aplicação da pena de ADVERTÊNCIA ao invés da multa, caso entenda que a irregularidade
constatada não é de natureza grave.

18.7. O valor da multa será atualizado monetariamente, nos termos da Lei nº 10.734/89, Decreto nº 31.503/92, e alterações subseqüentes.

18.8. As multas aplicadas às licitantes ou a Contratada deverão ser pagas no prazo improrrogável de 05 (cinco) dias úteis, contados da data do
recebimento, pela mesma, da notificação para pagamento, podendo, entretanto, se for o caso, ser descontada do pagamento que lhe for devido pela
Administração, ou de eventual garantia prestada pela Contratada.

18.9. As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.

18.10. Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos arKgos 166 e 167 da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os
prazos nele fixados, que deverá ser dirigido à Assessoria Jurídica, da Subprefeitura São Mateus, e protocolizados nos dias úteis, das 09:00 às 16:00h,
na Avenida Ragueb Chohfi, 1400 – Jd. Três Marias - São Paulo/SP.

18.10.1. Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se,
dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original não tiver sido protocolizada.

18.11. Caso a Contratante releve jusKficadamente a aplicação da multa ou de qualquer outra penalidade, essa tolerância não poderá ser considerada
como modificadora de qualquer condição contratual, permanecendo em pleno vigor todas as condições deste Edital.

18.12. Os procedimentos de aplicação das penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar e contratar
serão conduzidos por comissão, nos termos do artigo 158, “caput” e § 1º, da Lei Federal nº 14.133 de 2021.

18.13. São aplicáveis à presente licitação e ao ajuste dela decorrente no que cabível for, inclusive, as sanções penais estabelecidas na Lei Federal nº
14.133/2021.

 
19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa e o princípio do formalismo moderado,
respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da
contratação.

19.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.

19.3. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação

19.4. As licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a PMSP não será, em nenhum caso, responsável por
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

19.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do certame.

19.6. A falsidade de qualquer declaração prestada poderá caracterizar o crime de que trata o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquadramento em outras figuras penas e das sanções administraKvas previstas na legislação perKnente, mediante o devido processo legal, e
implicará, também, a inabilitação da licitante se o fato vier a ser constatado durante o trâmite da licitação.

19.7. A licitante vencedora deverá comunicar à Administração toda e qualquer alteração nos dados cadastrais, para atualização, devendo manter,
durante toda a execução do contrato, em compaKbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação.

19.8. O ajuste, suas alterações e rescisão obedecerão à Lei Federal nº 14.133/2021, demais normas complementares e disposições deste Edital,
aplicáveis à execução dos contratos e especialmente os casos omissos.
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19.9. A revogação ou anulação da licitação observará os procedimentos e normas previstas no art. 71 da Lei Federal nº 14.133/2021.

19.10. O Agente de Contratação poderá promover diligências desKnada à complementação de informações sobre documentos já apresentados,
desde que se tratem de fatos existentes à época da abertura do certame e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas, nos termos do art. 64 da Lei Federal nº 14.133/2021.

19.11. No julgamento da habilitação e das propostas, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

19.12. Os casos omissos e as dúvidas surgidas serão resolvidos pelo Agente de Contratação, ouvidas, se for o caso, as Unidades competentes.

19.13. Integrarão o ajuste a ser firmado, para todos os fins, a proposta da Contratada, a Ata da Licitação e o Edital da Licitação, com seus anexos,
que o precedeu, independentemente de transcrição.

19.14. Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação,
novação ou precedente.

19.15. As exigências constantes neste Edital e seus Anexos, no que couber, abrangem fornecedores, subfornecedores e subcontratados, sem
exceções, cuja responsabilidade pela implementação de qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidos é exclusiva da licitante
vencedora, inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto
contratado.

19.16. Fica ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratuais em face da superveniência de normas federais e municipais
disciplinando a matéria.

19.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, observado o art.
183 da Lei Federal 14.133/2021.

19.18. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será
automaKcamente transferida para o primeiro dia úKl subsequente, no mesmo horário estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário
do Agente de Contratação.

19.19. Os atos relaKvos à licitação efetuados por meio do sistema serão formalizados e registrados em processo administraKvo perKnente ao
certame.

19.20. O resultado desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA e os demais atos perKnentes a esta licitação, sujeitos a publicação, serão divulgados no Diário
Oficial da Cidade e no síKo eletrônico https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar - Subprefeitura São
Mateus, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP.

19.21. O Agente de Contratação, bem como a equipe de apoio que atuarão nesta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA foram designados nos autos do
processo administrativo a ele pertinente e indicados no sistema.

19.22. O Edital e seus anexos estão disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e no endereço eletrônico
https://epubli.prefeitura.sp.gov.br/md_epubli_controlador.php?acao=negocios_pesquisar - Subprefeitura São Mateus, bem como no Portal Nacional
de Contratações Públicas - PNCP.

19.23. Para parKcipação neste certame licitatório, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento,
doação, compensação, vantagens financeiras ou não financeiras ou beneTcios de qualquer espécie que consKtuam práKca ilegal ou de corrupção,
seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto desta contratação, ou de outra forma a ele não relacionada, devendo garanKr, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

19.24. As dúvidas interpretaKvas e eventuais omissões serão realizadas com plena observância ao disposto nas normas previstas na Lei Federal
14.133/2021 e no Decreto Municipal nº 62.100/2022.

19.25. Fica desde logo eleito o Foro da Comarca da Capital - Vara da Fazenda Pública - para dirimir quaisquercontrovérsias decorrentes do presente
certame ou de ajuste dele decorrente.

 
São Paulo, 06 de setembro de 2024.

Rosângela Moreira

Agente de Contratação

CPL

 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90006/SUB-SM/2024

Processo SEI nº 6054.2024/0000112-8
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Arquitetura para execução de Drenagem em Tubos de Concreto e Pead, Contenção de
Talude em Gabião e Serviços Complementares na Rua Francisco de Magalhães, alt. do nº 100 – Jardim Nove de Julho, conforme especificações
constantes do ANEXO I do Edital.
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS

ESTUDO TÉCNICO PRELIMIAR

 

TERMO DE REFERÊNCIA

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA A EXECUÇÃO DE DRENAGEM EM TUBOS DE CONCRETO E
PEAD, CONTENÇÃO DE TALUDE EM GABIÃO E SERVIÇOS COMPLEMENTARES OBRA EM ÁREA PÚBLICA MUNICIPAL, RUA FRANCISCO DE
MAGALHÃES, ALT DO Nº 100, JARDIM NOVE DE JULHO nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.

1.1. O objeto desta contratação é caracterizado como serviços especializados de engenharia, conforme jusKficaKva constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.2. O PRAZO PARA EXECUÇÃO das obras será contado a partir da data fixada na Ordem de Início a ser expedida pela Subprefeitura de São Mateus -
SUBSM, com previsão de 04 (quatro) meses, nos termos do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, conforme a seguir:

DESCRIÇÃO PRAZO DE EXECUÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES
CANTEIRO DE OBRAS
PASSEIO DE CONCRETO E PISO
INTERTRAVADO
MURO DE GABIÃO (REPOSIÇÃO DE
CONTENÇÃO)
SISTEMA DE DRENAGEM
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA
(RECOMPOSIÇÃO)
ATI
ADMINISTRAÇÃO LOCAL
PROJETOS E ENSAIOS

04 MESES

TOTAL 04 MESES

1.2.1. Poderá ser emitida Ordem de Serviço específica para a elaboração do Projeto Executivo com prazo de 60 (sessenta) dias corridos;

1.2.2. Na opção pelo item 1.2.1, a Ordem de Início para a execução dos serviços somente poderá ser emiKda após a aprovação do projeto
executivo.

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quanKtaKvos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024/2025

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste
Termo de Referência.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1. Fica ressalvada a possibilidade da alteração de condições previstas neste Termo de Referência, em face da superveniência de normas federais
ou municipais aplicáveis.

4.2. Os serviços contratados serão executados de acordo com este Termo de Referência, com documentos neles referidos, disponibilizado neste
edital, bem como detalhes e as especificações complementares do projeto básico.

4.3. Para a perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a CONTRATADA se obriga sob as responsabilidades legais vigentes, a
prestar toda a assistência técnica e administrativa necessária para garantir o andamento conveniente aos trabalhos.

4.4. A CONTRATADA deverá realizar os serviços de campo e demais levantamentos adicionais para atendimento à plena execução do objeto do
contrato.

4.5. No desenvolvimento dos trabalhos e das soluções adotadas deverão sempre e, em todos os casos, serem considerados os aspectos ambientais
conforme determina a legislação vigente, além das instruções específicas a serem fornecidas pela SUBSM.

4.6. A CONTRATADA deverá desenvolver os trabalhos nos locais previstos, objeto do contrato, com base nos estudos técnicos e plano geral de
trabalho dos serviços.

4.7. A responsabilidade pela idenKficação, cadastro, documentação e apresentação de solução técnica para o equacionamento e remanejamento
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de toda e qualquer interferências é da CONTRATADA, que deverá detalhar a metodologia de execução destas atividades.

4.8. Todo e qualquer necessidade de retrabalho (demolir e refazer) oriundo do descumprimento, pela CONTRATADA, das exigências de Legislação,
Normas, Diretrizes, Especificações Técnicas, será de inteira responsabilidade da mesma, a qualquer tempo, mesmo que, as instalações
tenham sido recebidas, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo.

4.9. Pela complexidade dos serviços, a direção geral da obra, por parte da Contratada, ficará a cargo de um engenheiro sênior, convenientemente
registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), e auxiliado por um engenheiro pleno que prestarão todos os
esclarecimentos sobre o andamento dos serviços.

4.10. Para as obras e serviços contratados, caberá à CONTRATADA fornecer e conservar o equipamento mecânico e o ferramental necessário,
empregar mão-de-obra capaz, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres e
empregados, visando assegurar a conclusão das obras no prazo fixado.

4.11. Todos os materiais, salvo o disposto em contrário em contrato, serão fornecidos pela CONTRATADA, serão de primeira qualidade e todos os
serviços executados em completa obediência aos princípios de boa técnica, devendo ainda, satisfazer rigorosamente às Normas Brasileiras.

4.12. Em hipótese alguma, poderá a CONTRATADA alegar desconhecimento das cláusulas e condições deste Caderno, das Especificações
Complementares, bem como das exigências expressas nos projetos e Normas da ABNT.

4.13. Toda a mão-de-obra, salvo o disposto em contrário no contrato, será fornecida pela CONTRATADA.

4.14. Serão impugnados pela FISCALIZAÇÃO todos os trabalhos que não saKsfaçam às condições contratuais. Ficará a CONTRATADA obrigada a
demolir e a refazer os trabalhos impugnados logo após o recebimento da Ordem de Serviço correspondente, ficando por sua conta exclusiva
as despesas decorrentes dessas providências.

4.15. Iniciadas as obras, a CONTRATADA deve conduzi-las contínua e regularmente, dentro do cronograma estabelecido.

4.16. Ocorrido qualquer atraso nas etapas programadas, poderá a FISCALIZAÇÃO ordenar o aumento de horário de trabalho, cabendo à
CONTRATADA os ônus ou eventuais prejuízos daí decorrentes.

4.17. Todas as despesas decorrentes de ensaios realizados no campo serão de responsabilidade integral da CONTRATADA. O Laboratório que a
CONTRATADA vier a escolher para a realização dos ensaios deverá ser certificado pelo INMETRO.

4.18. A CONTRATADA deverá obrigatoriamente apresentar para aprovação da Fiscalização os ensaios tecnológicos de qualidade dos materiais
previamente ao emprego na obra, conforme o estabelecido pela ABNT.

4.19. A CONTRATADA realizará, às suas expensas, quando solicitado pela Fiscalização, os ensaios tecnológicos de contraprova dos materiais
empregados na obra, de acordo com o estabelecido pela ABNT.

4.20. A CONTRATADA deverá cumprir os prazos estabelecidos neste contrato, ainda que em horários restritos de trabalho, em razão da
necessidade de continuidade operacional das vias.

4.21. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelas despesas com eventuais viagens (passagens aéreas, transportes terrestres, estadias,
alimentação e outros) relacionados com o cumprimento do objeto contratual, decorrentes do acompanhamento de fabricação, inspeção,
vistorias, testes de recebimento, liberação de equipamentos / materiais para instalação e outras providências.

4.22. A CONTRATADA deve se responsabilizar pelo estudo de todos os documentos e outros elementos fornecidos pela SUBSM para a execução do
objeto deste Termo de Referência, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de ignorância dos mesmos.

4.23. Para fins de medições dos serviços de transporte de resíduos, a CONTRATADA deverá apresentar toda documentação legal, conforme
legislação, para a contratante, inclusive o Controle de Transporte de Resíduos – CTR.

4.24. A CONTRATADA deverá parKcipar de todas as reuniões que se façam necessárias, sempre que for solicitada sua a parKcipação pela
CONTRATANTE, em São Paulo. Todas as reuniões deverão ser acompanhadas pelo Coordenador do Projeto e pelo especialista de cada área,
sempre que necessário.

4.25. A PROPONENTE deverá considerar em sua proposta os custos para deslocamento, transporte e hospedagem dos seus profissionais.

4.26. Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos
reguladores competentes.

4.27. Também deverão ser seguidas as especificações técnicas parKculares da PMSP, que serão entregues para a CONTRATADA quando da emissão
da Ordem de Serviço para início dos serviços.

4.28. Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários para o entendimento para elaborar a devida
proposta técnica e comercial estão contemplados nesse Termo de Referência.

4.29. A Contratada deverá elaborar, tramitar e obter todas as devidas autorizações junto aos órgãos competentes, incluindo o Termo de Permissão
para Ocupação de Vias – TPOV, com:

4.29.1. Elaboração dos respectivos projetos de sinalização de execução dos serviços de canalização em questão (PDDT)

4.29.2. Disponibilização de todo o material necessário para implantação e apoio à operação de tráfego dos bloqueios.

4.29.3. Cumpre ressaltar que poderá haver a necessidade de execução dos serviços em questão no período noturno e/ou aos finais de semana,
conforme diretrizes a serem obtidas em tratativas junto à CET por intermédio da Contratante.

4.29.4. Deverão ser previstas equipes e material de apoio para realização das interdições e respectivas sinalizações, visando adequada condição
de segurança aos funcionários, conforme diretrizes da CET.

4.30. Eventuais serviços que tenha que ser realizado dentro da faixa de domínio de Concessionárias (CPTM, Convias, Enel, Metrô, etc.) deverão ser
programados com as Companhias responsáveis.
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4.30.1. Deverão ser realizadas ao longo do processo construKvo, aKvidades que garantam o bom funcionamento dos canteiros de execução dos
serviços em questão e instalações provisórias, como por exemplo:

4.30.2. Deverá ser estudado o Kpo de Canteiro de Execução dos serviços em questão e local do mesmo, pois poderá ser necessária a uKlização
de caminhão do tipo carreta, com sanitário químico sobre o mesmo. Controle das condições sanitárias do canteiro;

4.30.3. Constante observação da qualidade da água potável fornecida aos colaboradores, bem como a higienização periódica de bebedouros
(evidenciada através de planilhas contendo a data da última higienização);

4.30.4. Promoção de coleta seleKva nos canteiros de execução dos serviços em questão, por meio de lixeiras devidamente idenKficadas e
sinalizadas de acordo com a classificação do resíduo, desKnar posteriormente os resíduos para cooperaKvas ou empresas que
realizem a reciclagem;

4.30.5. Realizar a separação de resíduos perigosos, de acordo com as legislações vigentes e encaminhar para empresas especializadas em seu
tratamento e disposição final;

4.30.6. Realizar o transporte e o armazenamento dos produtos perigosos de acordo com as normas de segurança vigentes;

4.30.7. Instalar dispositivos de prevenção e sinalização de incêndio adequado, bem como, rotas de fugas e saídas de emergências;

4.30.8. Realizar o treinamento dos colaboradores sobre a correta utilização desses dispositivos

4.31. Todos os trabalhos a serem desenvolvidos deverão estar de acordo com as normas técnicas vigentes da ABNT e normas dos demais órgãos
reguladores competentes.

4.32. Também deverão ser seguidas as especificações técnicas parKculares da PMSP, que serão entregues para a CONTRATADA quando da emissão
da Ordem de Serviço para início dos serviços.

4.33. Além das Normas e Leis aplicáveis, atestamos que todos os documentos técnicos necessários para o entendimento para elaborar a devida
proposta técnica e comercial estão contemplados nesse Termo de Referência.

 

5. SUBCONTRATAÇÃO

5.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

5.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

5.1.2. A subcontratação fica limitada a 30% (trinta por cento).

 

5.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à subcontratação, caso admitida.

 

6. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

6.1. Será exigida a garanKa da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor
contratual, conforme regras previstas no contrato.

6.1.1. A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até a assinatura do contrato.

6.1.2. No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do contrato.

6.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação.

 

7. TRANSIÇÃO CONTRATUAL

7.1. O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de
informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do contratante ou da nova empresa que conKnuará a execução dos
serviços.

 

8. VISTORIA

8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a
ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, as custas do interessado.

8.2. As vistorias prévias não necessitam de anuência da Administração.

8.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente idenKficado, apresentando documento de
identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de
quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

 

9. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de execução

9.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
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9.1.1. Início da execução do objeto após a emissão da ordem de serviço;

9.1.2. Descrição detalhada dos métodos, roKnas, etapas, tecnologias procedimentos, frequência e periodicidade de execução do trabalho estão
discriminadas nos Relatórios Técnicos específicos para cada local, anexo à este Termo de Referência.

 

Local da prestação dos serviços

9.2. Os serviços serão prestados nos endereços a seguir:

LOCAL

RUA FRANCISCO DE MAGALHÃES, ALT DO Nº 100, JARDIM NOVE DE JULHO

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

9.3. O prazo de garanKa contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do
Consumidor).

 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaKcamente
pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou enKdade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade,
admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enKdade poderá convocar o representante da empresa contratada
para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respecKvos subsKtutos (Lei nº 14.133, de
2021, art. 117, caput).

10.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato,
de modo a assegurar os melhores resultados para

a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

10.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021,
art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

10.7.2. IdenKficada qualquer inexaKdão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emiKrá noKficações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

10.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas
que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 22, IV);

10.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o
fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

10.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

10.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do
contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).

10.8. O fiscal administraKvo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o
pagamento, as garanKas, as glosas e a formalização de aposKlamento e termos adiKvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

10.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administraKvo do contrato atuará tempesKvamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto
nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

10.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros
formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e
das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
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atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

10.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e
pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).

10.9.2. O gestor do contrato emiKrá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraKvo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos
indicadores objeKvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

10.9.3. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

10.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com
vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

10.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objeKvos que tenham jusKficado a
contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das aKvidades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022,
art. 21, VI).

10.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação
e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10.13. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na execução do contrato.

10.13.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enKdade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

11.1. A avaliação da execução do objeto uKlizará o Caderno de Critérios de Medição da PMSP, anexo a este Termo de Referência e disponibilizado

no sítio eletrônico Tabelas de Custos | Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras | Prefeitura da Cidade de
São Paulo.

11.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a Contratada:

11.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

11.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou

11.1.1.3. deixar de uKlizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou uKlizá-los com qualidade ou quanKdade
inferior à demandada.

 

12. DO RECEBIMENTO

12.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição
prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.

12.1.1. Uma etapa será considerada efeKvamente concluída quando os serviços previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro,
estiverem executados em sua totalidade.

12.1.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos
florestais utilizados naquela etapa da execução contratual, quando for o caso.

12.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de até 10 (dez) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos
detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X
e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

12.2.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a comprovação da
prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

12.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

12.2.3. O fiscal administraKvo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove
o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022)

12.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

12.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando
em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

12.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subsKtuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não
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atestar a úlKma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas
no Recebimento Provisório.

12.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da úlKma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

12.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo.

12.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

12.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administraKva e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

12.5. Os serviços serão recebidos definiKvamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quanKdade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

12.5.1. EmiKr documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administraKvo e setorial, quando houver, no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em
indicadores objeKvamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

12.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a
liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais perKnentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as
respectivas correções;

12.5.3. EmiKr Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definiKvo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações
apresentadas; e

12.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

12.5.5. Enviar a documentação perKnente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão.

12.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanKdade, deverá ser observado o teor do art. 143 da
Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que perKne à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

12.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto
ou no instrumento de cobrança.

12.8. O recebimento provisório ou definiKvo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade
ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

 

13. LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO

13.1. Para fins de liquidação e pagamento será considerado o disposto na Portaria SF Nº 170, de 31 de agosto de 2020 ou alterações
posteriores.

13.2. Os pagamentos serão disciplinados pelo Art. 142 do Decreto Municipal nº 62.100 de 27/12/2022, conforme segue:

13.2.1. A unidade orçamentária adotará, como data de vencimento, 30 (trinta) dias corridos contados a partir da data de entrega da
documentação pela contratada.

13.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e
essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante;

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a pagar; e

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

13.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

13.5. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b)
idenKficar possível razão que impeça a parKcipação em licitação, no âmbito do órgão ou enKdade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

13.6. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua noKficação, por escrito, para que, no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por
igual período, a critério do contratante.
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13.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

13.8. PersisKndo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administraKvo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

13.9. Havendo a efeKva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o
contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

 

14. FORMA DE PAGAMENTO

14.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

14.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

14.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

14.3.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão reKdos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

14.4. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção
tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação
de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 
 
 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA A EXECUÇÃO DE DRENAGEM EM TUBOS DE CONCRETO E PEAD,

CONTENÇÃO DE TALUDE EM GABIÃO E SERVIÇOS COMPLEMENTARES OBRA EM ÁREA PÚBLICA MUNICIPAL.

RUA FRANCISCO DE MAGALHÃES, ALT DO Nº 100, JARDIM NOVE DE JULHO

 
DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO

O objeKvo básico é de fornecer subsídios para o planejamento e a gestão do sistema de drenagem é essencial para garanKr a funcionalidade urbana,
preservar a infraestrutura, assegurar a mobilidade e proteger a saúde pública. InvesKr em soluções de drenagem é uma ação estratégica e necessária
para o desenvolvimento sustentável e o bem-estar da comunidade.

 

ESTIMATIVA DE DEMANDA

 

A intervenção consiste em um conjunto de soluções de soluções de drenagem e contenção de talude, que complementares entre si, que têm por
objetivo evitar que as inundações afetem a comunidade e vias.

As intervenções propostas são:
· Criação de sistema de drenagem em tubos de concreto e PEAD para o escoamento da água do local resolvendo o problema de inundação.

· Contenção de talude com gabião, assim removendo o gabião desmoronado e construindo outro no local.

 

ANÁLISE DE SOLUÇÕES

Este Estudo Técnico Preliminar tem como objeto a contratação de empresa ou consórcio de empresas especializadas para elaboração de projeto
executivo e execução de obras de reforço do sistema de drenagem e na Rua Francisco de Magalhaes.

Os serviços acima descritos consKtuirão o objeto dos contratos resultantes do certame licitatório a que se refere este Estudo Técnico Preliminar e
estão detalhados nos documentos técnicos anexos. É necessário realizar projetos execuKvos adequados à natureza da obra e suas parKcularidades.
Podem ocorrer alterações devido a obstáculos não idenKficados no estudo preliminar, que possam impedir a conKnuidade do método construKvo
adotado no orçamento.

 

 

O ETP tem como objeKvo dotar o Município de São Paulo de um instrumento capaz de garanKr eficiência, celeridade e vantajosidade na contratação
dos Serviços, como também descrever a especificidade da execução dos serviços.

 

IDENTIFICAÇÃO DAS SOLUÇÕES

Metodologias de Serviços

Edital 90006 (110060058)         SEI 6054.2024/0000112-8 / pg. 24



· Metodologias de Serviços
 

Os serviços previstos para execução de sistema de drenagem que vão do assentamento de tubos de concreto à execução de gabião.

· Projetos e documentos técnicos

 
Contém detalhadamente todas as metodologias dos itens acima bem como etapas e serviços adicionais para execução de serviços.

As quantidades de serviços estão informadas nos documentos anexos.

 

ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES

 

Requisito Sim Não
Não se
aplica

As soluções são de domínio da PMSP? X   

A solução é de domínio de outras entidades públicas? X   

A solução carece de licenças ambientais?   X

A solução é contemplada no Plano de Metas?   x

A solução possui Normatização (ABNT, DIN, ASTM, etc)? X   

A solução carece de manutenção constante?   X

 

ANÁLISE COMPARATIVA DE CUSTOS

CÁLCULO DOS CUSTOS

Os memoriais de quantidades dos serviços estão discriminados e disponíveis nos Documentos Técnicos anexos.

 

MAPA COMPARATIVO DOS CÁLCULOS TOTAIS

Os comparativos de valores estimados para a execução dos serviços estão discriminados a seguir:

DESCRIÇÃO COM DESONERAÇÃO SEM DESONERAÇÃO

SERVIÇOS PRELIMINARES 324.272,82 325.834,11

CANTEIRO DE OBRAS 124.637,93 131.537,85

PASSEIO DE CONCRETO E PISO INTERTRAVADO 91.606,74 94.966,65

MURO DE GABIÃO (REPOSIÇÃO DE CONTENÇÃO) 1.001.088,67 1.014.349,00

SISTEMA DE DRENAGEM 445.871,76 465.044,75

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA (RECOMPOSIÇÃO) 76.319,72 81.566,69

ATI 148.130,34 152.608,86

ADMINISTRAÇÃO LOCAL 170.130,19 199.121,31

PROJETOS E ENSAIOS 45.566,02 45.680,57

TOTAL COM BDI 3.048.124,93 3.015.613,52

 
Pelo exposto, foi adotada a opção Sem Desoneração.

 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO A SER CONTRATADA

Os descritivos dos serviços a serem executados, estão discriminadas e disponíveis nos seus respectivos Documentos Técnicos

 

ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO

O valor total estimado é de R$ 3.015.613,52 (Três Milhões quinze mil e seiscentos e treze reais e cinquenta e dois centavos).

 

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
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Tendo como base os documentos técnicos elaborados pela projeKsta, é de necessidade para o atendimento da região, no que tange ao combate às
áreas de alagamento, com a criação de um sistema de drenagem.

Devido à média complexidade execuKva dos métodos adotados, entende-se não ser necessária a adoção da modalidade de CONSÓRCIO para a
contratação. Entretanto, de modo a ampliar o caráter competitivo do certame, optou-se pela disponibilização da modalidade de CONSÓRCIO limitando-
se à, no máximo, 2 empresas, sendo este um número aceitável para consórcios para execução de obras de média complexidade técnica.

Tal opção deu-se, devido à possibilidade das empresas não possuírem atestações de todos os serviços descritos e destas poderem se reunir em
consórcio para atendimento das exigências técnicas/financeiras.

Entretanto, caso as empresas decidam pela forma de consórcio, as exigências de qualificação financeiras deverão ser acrescidas em 30% (trinta por
cento), como garantia à administração da saúde financeira dos consorciados.

 
 
 
 

 

EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 90006/SUB-SM/2024

Processo SEI nº 6054.2024/0000112-8
Objeto: Contratação de Empresa Especializada em Engenharia e Arquitetura para execução de Drenagem em Tubos de Concreto e Pead, Contenção de
Talude em Gabião e Serviços Complementares na Rua Francisco de Magalhães, alt. do nº 100 – Jardim Nove de Julho, conforme especificações
constantes do ANEXO I do Edital.
 

ANEXO I “A”
MEMORIAL DESCRITIVO / RELATÓRIO FOTOGRÁFICO/PROJETO/COQUI/MEMORIA DE CÁLCULO

 

Memorial Descritivo

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA A EXECUÇÃO DE
DRENAGEM EM TUBOS DE CONCRETO E PEAD, CONTENÇÃO DE TALUDE EM GABIÃO E SERVIÇOS COMPLEMENTARES OBRA
EM ÁREA PÚBLICA MUNICIPAL.
 
ENDEREÇO: RUA FRANCISCO DE MAGALHÃES, S/N.º JARDIM NOVE DE JULHO – SÃO PAULO – SP – 03952 - 030

 
CARACTERÍSTICAS DA OBRA
 
Execução de obra para criação de linha nova de água, para drenagem de aguas pluviais, montagem de gabião, ampliação de
área de ATI’s e recomposição asfáltica.
 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
 
 
1.0 SERVIÇOS PRELIMINARES

 
Etapas pertinentes a execução da obra.
 

· Limpeza mecanizada geral para remoção de entulho e toco de arvores;

· Remoção de entulho para os rejeitos da obra;
· Transporte de entulho para os rejeitos da obra;
· Sinalização de tapume móvel;
· Sinalização e iluminação;
· Taxa de destinação de resíduo sólido em aterro;

2.0 CANTEIRO DE OBRAS
 

Execução de serviços relacionadas a locação de colaboradores durante o período da obra.
 

· Tapume metálico para isolação de obra com cadeado, portão para pedestre e pivotante;

· Tela para proteção de obras e para isolação;
· Locação de container tipo escritório e tipo sanitário para estrutura das esquipes;
· Instalações elétricas;
· Projetor para uso externo com lâmpada led;
· Caixa d'água de fibra de vidro;
· Tubo de pvc rígido, soldável (linha água e linha esgoto) para a estrutura do container;
· Placa de obra em chapa de aço galvanizado para sinalização;
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· Fornecimento de água potável e bebedouro elétrico;
 

3.0 PASSEIO DE CONCRETO E PISO INTERTRAVADO
 

Demolição e reconstrução pontual de áreas pertinentes de trechos envolvidos na execução de nova rede de drenagem
 

· Aterro, inclusive compactação;

· Apiloamento do fundo de valas, para simples regularização;
· Lastro de brita;
· Lastro de concreto;
· Escavação manual;
· Bombeamento de concreto;
· Arrancamento de guias;
· Demolição de pavimento de concreto, sarjeta ou sarjetão;
· Base de concreto para guias, sarjetas ou sarjetões;
· Construção de sarjeta ou sarjetão de concreto;
· Aplicação de lona plástica para execução de pavimentos de concreto;
· Acabamento de piso de concreto tipo bambolê;
· Piso de concreto intertravado;
· Pó de brita com compactação mecânica;
· Piso/ passeio de concreto armado;
· Guia de concreto reta ou curva;
· Demolição de guias de concreto;
· Retirada de piso intertravado;

4.0 MURO DE GABIÃO (RECOMPOSIÇÃO DE CONTENÇÃO)
 

Executar a demolição do elemento estrutural existente de contenção existente do local, realizando sucessivamente a
limpeza e imediatamente a construção de um novo elemento estrutural (muro de gabião) no local. Providenciando a remoção
de todo entulho gerado automaticamente.

 
· Escavação mecânica de córrego;

· Escavação mecânica;
· Carga e remoção de terra até a distância;
· Fornecimento de terra, incluindo escavação;
· Limpeza mecanizada de terreno;
· Remoção de terra;
· Fundação de rachão;
· Fornecimento e colocação de manta geotêxtil;
· Fornecimento e colocação de gabião tipo caixa;

 
5.0 SISTEMA DE DRENAGEM

 
Realização de linha nova de canalização de águas pluviais com tubos
Adequação de sistema de drenagem local, considerando demolições e execução de novos trechos, poços de visita e
elementos captadores de água pluvial responsáveis pela eficácia do sistema de captação local.
 

· Apiloamento do fundo de valas, para simples regularização;

· Cadastro e amarração de boca de lobo ou leão;
· Forma comum de tábuas de pinus;
· Impermeabilização do respaldo da fundação;
· Bombeamento de concreto;
· Laje mista treliçada;
· Blocos vazados de concreto;
· Concreto "grout";
· Vergas, cintas e pilaretes de concreto;
· Escavação manual para fundações;
· Reaterro compactado de fundação;
· Demolição de alvenaria estrutural de blocos vazados de concreto;
· Remoção de terra;
· Escoramento contínuo de madeira para canalização de tubos;
· Lastro de brita e pó de pedra;
· Lastro de concreto;
· Fornecimento e assentamento de tubos de concreto simples;
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· Fornecimento e assentamento de tubo em polietileno de alta resistência pead;
· Poço de visita tipo;
· Chaminé de poço de visita com alvenaria de um tijolo comum;
· Instalação de tampão para galeria de águas pluviais;
· Fornecimento de tampão de ferro fundido dúctil classe mínima;
· Boca de lobo dupla;
· Substituição de tampa de concreto para boca de lobo;
· Instalação de boca de leão dupla com grelha não-articulada;
· Fornecimento de grelha tipo "boca de leão";
· Chapisco com argamassa de cimento e areia;
· Escavadeira hidráulica sobre esteiras;
· Cantoneira de ferro para apoio e chumbamento das grelhas de ferro;
· Chapisco comum, Emboço interno e Reboco interno;
· Rolo compactador pé de carneiro;
· Chapa grossa de aço;
· Remoção de defensa metálica simples;

 
6.0 PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA

 
Demolição e reconstrução pontual de áreas pertinentes de trechos envolvidos na execução de nova rede de drenagem

 
· Apiloamento do fundo de valas, para simples regularização;

· Nivelamento do eixo de via pública inclusive soleiras, guias e tampões;
· Escavação mecânica, carga e remoção de terra;
· Base de macadame betuminoso com emulsão asfáltica catiônica;
· Base de binder aberto;
· Imprimação betuminosa impermeabilizante;
· Revestimento de pré-misturado à quente (sem transporte);
· Base de brita graduada;
· Reforço de sub-leito/sub-base de solo melhorado com brita;
· Transporte de pmq;
· Transporte de concreto asfáltico além do primeiro km
· Carga, descarga e transporte de Binder;
· Transporte de Binder;
· Fresagem de pavimento asfáltico;
· Caminhão espargidor;.
· Caminhão carga seca;
· Rolo compactador pé de carneiro de um cil;
· Pavimentação asfáltica para tráfego médio;
· Demolição de pavimentação asfáltica;

7.0 ATI (AMPLIAÇÃO)
 
Ampliação de local com aparelhos de ginastica ao ar livre para a terceira idade.

 
7.1 PISO

· Corte e espalhamento dentro da obra;
· Apiloamento do fundo de valas, para simples regularização;
· Lastro de concreto;
· Escavação manual;
· Bombeamento de concreto;
· Demolição manual de concreto armado;
· Aplicação de lona plástica para execução de pavimentos de concreto;
· Acabamento de piso de concreto tipo bambolê;
· Piso/ passeio de concreto armado;

 
7.2 ALVENARIA

· Corte e espalhamento dentro da obra;
· Apiloamento do fundo de valas, para simples regularização;
· Lastro de brita;
· Lastro de concreto;
· Forma comum de tábuas de pinus;
· Impermeabilização do respaldo da fundação;
· Buzinote de pvc;
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· Blocos vazados de concreto;
· Vergas, cintas e pilaretes de concreto;
· Chapisco, Emboço externo e Reboco externo;

 
7.3 PINTURA

· Pintura de alvenaria com tinta acrílica.

 
7.4 SERRALHERIA

· Ferro trabalhado - caixilhos e pequenas peças de serralheria
· corrimão em tubo galvanizado com guarda corpo

 
7.5 ACESSÓRIOS

· banco em concreto aparente;
· Fornecimento e instalação de Surf duplo conjugado, Esqui triplo conjugado e Bicicleta de cadeira tripla;

 
7.6 PAISAGISMO

Recomposição de gramado e fornecimento de plantas para a execução do paisagismo no local.
 

· Fornecimento e plantio de Ipê amarelo do brejo, Grama esmeralda e Acalifa, Azaléa;

· Fornecimento e aplicação de areia fina;
· Terra preparada para plantio e fornecimento de adubo químico;

8.0 ADMINISTRAÇÃO LOCAL
 

Equipe administrativa responsável por gerir colaboradores bem como técnicas construtivas relacionadas.
 

· Motorista de caminhão;

· Operador de rolo compactador;
· Vigia de canteiro de obra;
· Motorista de caminhão espargidor;
· Consultor;
· Engenheiro/ arquiteto pleno;
· Auxiliar de topografia;
· Topógrafo;
· Ajudante geral;
· Vigia noturno com encargos complementares;
· Encarregado;
· Coordenador geral;
· Engenheiro/ arquiteto sênior;
· Consultor;
· Engenheiro da obra;

 
9.0 PROJETOS E ENSAIOS
 

Fornecimento de projetos e ensaios técnico garantindo a qualidade da execução da obra.
 

· Levantamento planialtimétrico de áreas;

· Mobilização e instalação de 1 equipamento para execução de sondagem a percussão;
· Deslocamento de equipamento entre furos em terreno plano;
· Perfuração e execução de ensaio penetrométrico ou de lavagem por tempo;
· Engenheiro/ arquiteto sênior;
· Consultor;
· Projeto executivo em prancha A1;

 
SERVIÇOS COMPLEMENTARES

 
 

· A empreiteira deverá providenciar toda a sinalização necessária nas vias públicas nos casos em que a execução dos serviços
intervier no trânsito de pedestres e/ou veículos, bem como para o isolamento da obra;

· Deverão ser removidos pela empreiteira todo o entulho e resíduos provenientes das demolições e restos da limpeza final da obra;
· Deverão ser feitos os retoques onde se fizer necessário, sendo a obra considerada terminada, somente após a verificação dos

serviços executados.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS:
 

· Deverá ser atendida a relação dos serviços descritos neste Memorial - seguindo o projeto básico e a Planilha de Orçamento -
considerando-se os elementos da composição de preços unitários, do caderno de encargos e do caderno de critérios técnicos
de EDIF;

· Deverão ser atendidas as normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT;
· Deverão ser atendidas as determinações da fiscalização e quaisquer eventuais modificações, devem ter autorização da mesma;
· Eventuais casos de dúvidas quanto à interpretação deste memorial descritivo e da planilha de orçamento básico, consultar a

Coordenadoria de Obras

 
 

PRAZO DE EXECUÇÃO DA OBRA:
O prazo de execução será de até 120 (cento e vinte) dias corridos, contados a partir da emissão da Ordem de Início.

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 
Rosangela Moreira 
Assessor (a) I 
Em 06/09/2024, às 10:30.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://processos.prefeitura.sp.gov.br, informando o código verificador 110060058 e o
código CRC 919D0EE6.

Referência: Processo nº 6054.2024/0000112-8 SEI nº 110060058
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